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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Diretora Pedagógica e o Coordenador Geral de Pós-Graduação das Faculdades Integradas de Santa Fé do Sul solicitam deste Conselho, por meio do Ofício nº 18/2015, aprovação do Curso de Especialização em Direito do Trabalho e Processo do Trabalho, nos termos da Deliberação CEE nº 108/2011.

O Projeto foi protocolado em 28 de setembro de 2015: portanto, dentro do prazo estabelecido no Artigo 4º da Deliberação CEE nº 108/2011, que é de noventa dias da data prevista para o início do Curso. Entretanto, em 27 de janeiro último, foram solicitadas informações adicionais – diligência -, no sentido de estabelecimento de novo cronograma de aulas para mais de uma turma, considerando que 100 alunos, conforme pleito original, é número excessivo para o bom desempenho do Curso.

Em 24 de fevereiro último, a IES respondeu à diligência informando que retifica seu pleito para uma turma de 50 (cinquenta) alunos e que a autorização para nova turma, com alunos excedentes, será solicitada, no momento oportuno, a este Colegiado.
1.2 APRECIAÇÃO
A matéria está regulamentada pela Deliberação CEE nº 108/2011, que dispõe sobre oferecimento, aprovação e validade dos Cursos de Especialização.

Justificativa 

A justificativa para implantação do Curso de Especialização em Direito do Trabalho e Processo do Trabalho, consta do Processo.
Objetivos do Curso 

Gerais: visa preparar o discente para atuar no segmento jurídico trabalhista, de forma a atender tanto as reclamações originadas em defesa do empregado, como as demandas da advocacia contenciosa e corporativa na defesa e gestão do passivo trabalhista de empresas, habilitando-o como profissional da área a ser operador do direito trabalhista acerca das mudanças no sistema legislativo e nas novas atividades nas relações de trabalho, preparando-os para fomentar e garantir a eficácia do direito dos trabalhadores.

Este Curso objetiva proporcionar ao discente uma visão abrangente de todo o Direito Material e Processual Trabalhista, permitindo a formação de uma excelente base técnica para a sua vida profissional, seja na advocacia (pública ou privada), para que este profissional, possa dessa maneira atender a demanda regional, e compreender as finalidades e os problemas do Direito do Trabalho e do Processo do Trabalho, permitindo significativa melhoria nas relações deste profissional com seu meio de atuação.

Específicos: consolidar uma visão ética voltada às concepções do Direito do Trabalho e Processo do trabalho; proporcionar o exaurimento de todo o programa das disciplinas de Direito Material (individual e coletivo) e Processual do Trabalho; estimular o estudo e a pesquisa das principais polêmicas questões controversas da doutrina e prática do Direito do Trabalho; oferecer aprofundamento na matéria, o desenvolvimento científico, bem como a capacitação para o exercício das atividades exigidas, com segurança, proficiência, e atualização tornando-o um expert nesse ramo do Direito; possibilitar às regiões que são influenciadas pela Instituição maiores condições de desenvolvimento sócioeconômico, a partir da capacitação dos profissionais que atuam nessa área; formar o profissional para o exercício apto a atender questões relacionadas ao Direito do Trabalho e Processo do Trabalho, entre outros.

Corpo Docente com a respectiva titulação, disciplina e carga horária 
	Docente
	Titulação
	Disciplina
	CH

	Ana Cláudia Rodrigues Muller
	Mestre em Prestação Jurisdicional no Estado Democrático – Unitoledo 
	Recursos Trabalhistas
	24

	Ana Maria Ortega Alonso
	Mestre em Direito – Unitoledo 
	Direito Coletivo do Trabalho
	24

	Eduardo Cury
	Mestre em Direito  - ITE 
	Extinção do Contrato do Trabalho
	24

	Georgea Suppo Prado Veiga
	Doutor em Educação – UFU 
	Didática do Ensino Superior
	24

	Janaína dos Reis Guimarães 
	Mestre em Direito – UNIVEM 
	Teoria Geral  do Direito do Trabalho
	24

	
	
	Higiene, Segurança e Medicina no Trabalho
	24

	Letícia Lourenço Sangaleto Terron
	Mestre em Direito - Unitoledo 
	Execução Trabalhista
	24

	Luciana  Renata Rondina Stefanoni
	Mestre em Direito - Unitoledo 
	Contrato Individual de Trabalho
	24

	
	
	Previdência Social e Direito do Trabalho
	24

	Luiz Antonio Antunes
	Mestre em Direito Processual Penal - Unitoledo 
	Remuneração e Jornada de Trabalho 
	24

	Regina Maria de Souza 
	Doutor em Serviço Social – UNESP 
	Metodologia da Pesquisa Científica
	24

	Ricardo Alexandre Rodrigues Garcia
	Mestre em Direito Empresarial – UNIFRAN
	Procedimentos e Sentenças Trabalhistas
	24

	
	
	Medidas Específicas
	24

	Sandro Alves Corrêa
	Doutor em Ciências Ambientais – UFG 
	Elaboração de Projetos e Produção de Pesquisa Científica
	24

	Walter Martins Muller
	Mestre em Direito Processual – Fac. Integradas Toledo de Araçatuba 
	Teoria Geral do Processo do Trabalho
	24

	Total
	360


O corpo docente é composto de 12 professores, dos quais  3 são  Doutores e 9 são Mestres,  atendendo ao disposto na Deliberação CEE nº 108/2011, que exige o grau mínimo de mestre.

Os Currículos Lattes dos docentes que irão ministrar aula no Curso, em questão, constam do Processo e da Plataforma Lattes.
Coordenador do Curso: Profª. Janaína dos Reis Guimarães, Mestre em Direito pelo Centro Universitário Eurípides de Marília.

As ementas das disciplinas com as respectivas bibliografias, constam de fls. 15 a 44.

Horário de Funcionamento, Vagas e Público Alvo 
Serão oferecidas 50 vagas em turma única.
Público Alvo: indicado para profissionais da área jurídica (advogados, juízes, membros do Ministério Público do Trabalho) e atuantes das mais diversas áreas de conhecimento que operem ou dependam do conhecimento técnico e cientifico ligados ao Direito e Processo do Trabalho para melhoria de sua performance.
O Curso funcionará aos sábados das 8h às 11h e das 13h às 17 h, com início em fevereiro de 2016 e término previsto para janeiro de 2017, num total de 15 módulos. 
O cronograma do Curso de Especialização em Direito do Trabalho e Processo do Trabalho, consta do Processo. Entretanto, deverá ser reelaborado, com o objetivo de iniciar após aprovação do Curso. 

Exigência para Matrícula e Critérios de Seleção 
O candidato deverá preencher ficha de inscrição e apresentar 1 foto 3x4 recente; certidão de nascimento ou casamento; Histórico da Graduação; Diploma de Graduação; RG e CPF.

O critério para seleção será feito pela prova de títulos.
Avaliação 
O aluno será submetido, no mínimo, a dois instrumentos de avaliação em cada disciplina, definidos pelo professor e constantes no plano de ensino da disciplina. As notas finais serão atribuídas na escala de 0,0 (zero) a 10 (dez).

Para obter a aprovação em cada disciplina, o aluno deverá obter média igual ou superior a 7,0 (sete). O aluno que obtiver nota inferior a 7,0 (sete) será automaticamente desligado do Curso.

Frequência e Média para Aprovação
Para obter aprovação em cada um dos módulos, o aluno não poderá exceder o limite de 25% de faltas; a média deverá ser no mínimo igual a 7,0 (sete) e apresentar, ao final do Curso, a monografia elaborada sob a orientação dos professores da área, exigência parcial à conclusão do Curso, não podendo receber nota inferior a 7,0 (sete).

Trabalho de Conclusão de Curso – TCC 
Para elaboração da Monografia, a disciplina básica será: “Metodologia e Orientação da Pesquisa Científica” que terá como objetivos a elaboração do Projeto de Pesquisa, o desenvolvimento de conhecimentos básicos sobre os métodos e técnicas de pesquisa científica e a apresentação de diferentes linhas e correntes de estudos. Além do professor responsável pela disciplina básica “Metodologia e Orientação da Pesquisa Científica”, cada aluno poderá ter um orientador, à sua escolha, entre os docentes apresentados no Curso. Todos os professores que ministrarão aulas poderão orientar monografias ou artigos.

Requisitos para obtenção do Certificado de Conclusão 
Somente serão conferidos certificados aos alunos que cumprirem integralmente com as exigências acadêmicas.

Poderão ser analisados os casos “especiais” de alunos que tiverem deixado de cursar apenas um dos módulos, por motivo amparado pela lei (gravidez e doenças infectocontagiosas). Estes casos deverão ser analisados pela Coordenação do Curso e Direção da Instituição.
2. CONCLUSÃO
2.1 Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 108/2011, o Curso de Especialização em Direito do Trabalho e Processo do Trabalho, das Faculdades Integradas de Santa Fé do Sul, com cinquenta vagas em turma única. 

2.2. A divulgação e a matrícula só podem ocorrer após publicação do ato autorizatório.
2.3 A Instituição deverá elaborar Relatório Final circunstanciado sobre o Curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação deste Conselho.

São Paulo, 14 de março de 2016.

a) Consª Priscilla Maria Bonini Ribeiro
Relatora
a) Consª Maria Cristina Barbosa Storópoli

Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto das Relatoras.

Presentes os Conselheiros Bernardete Angelina Gatti, Guiomar Namo de Mello, Jacintho Del Vecchio Junior, Márcio Cardim, Maria Cristina Barbosa Storópoli, Maria Elisa Ehrhardt Carbonari, Maria Helena Guimarães de Castro, Priscilla Maria Bonini Ribeiro e Roque Theophilo Júnior.

São Paulo, 16 de março de 2016.

a) Consª Guiomar Namo de Mello
Presidente no exercício da presidência de acordo com 

o Art. 11 do Regimento das Sessões do CEE

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto das Relatoras.

Sala “Carlos Pasquale”, em 23 de março de 2016.

Cons. Francisco José Carbonari

       Presidente
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